
DIREITO CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEG URANÇA 
COLETIVO. PRETENDIDA IMUNIDADE TRIBUTÁRIA A RECAIR SOBRE 
LIVRO ELETRÔNICO. NECESSIDADE DE CORRETA INTERPRETAÇÃO DA 
NORMA CONSTITUCIONAL QUE CUIDA DO TEMA (ART. 150, I NCISO 
IV, ALÍNEA D). MATÉRIA PASSÍVEL DE REPETIÇÃO EM INÚ MEROS 
PROCESSOS, A REPERCUTIR NA ESFERA DE INTERESSE DE T ODA A 
SOCIEDADE. TEMA COM REPERCUSSÃO GERAL. 

Trata-se de recurso extraordinário interposto pelo Estado 
do Rio de Janeiro contra acórdão proferido pela 11ª  Câmara 
Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Ja neiro, 
assim ementado:  

Duplo Grau de Jurisdição. Mandado de Segurança. Imu nidade 
concernente ao ICMS. Art. 150, VI, d, da Constituiç ão 
Federal. Comercialização da Enciclopédia Jurídica 
eletrônica por processamento de dados, com pertinên cia 
exclusiva ao seu conteúdo cultural software. Livros , 
jornais e periódicos são todos os impressos ou grav ados, 
por quaisquer processos tecnológicos, que transmite m 
aquelas ideias, informações, comentários, narrações  reais 
ou fictícias sobre todos os interesses humanos, por  meio de 
caracteres alfabéticos ou por imagens e, ainda, por  signos. 
A limitação do poder de tributar encontra respaldo e 
inspiração no princípio no Tax on Knowledges. Sente nça que 
se mantém em duplo grau obrigatório de jurisdição.  

No apelo, sustenta-se que o livro eletrônico (e-boo k) é um 
meio de difusão de obras culturais distinto do livr o 
impresso e que, por isso, não deve gozar da imunida de, a 
exemplo de outros meios de comunicação não alcançad os pela 
benesse constitucional.  

A irresignação foi acolhida em decisão monocrática que foi, 
a seguir, objeto de embargos de declaração, ainda p endentes 
de apreciação.  

De início, não se pode olvidar que o debate sobre a  
incidência da norma imunizante possui, per se, um v iés 
difuso, que transcende as pretensões dos envolvidos  e que, 
por sua envergadura, alcança um relevante universo de 
contribuintes, seja nas hipóteses de imunidade obje tiva, 
seja nas hipóteses de imunidade subjetiva, pois mui tas são 
as relações jurídicas que se amoldam às hipóteses d e 
desoneração previstas no texto da Constituição Fede ral.  

Sempre que se discute a aplicação de um benefício 
imunitório para determinados bens, sobressai a exis tência 
da repercussão geral da matéria, sob todo e qualque r 
enfoque.  

A transcendência dos interesses que cercam o debate  são 
visíveis tanto do ponto de vista jurídico quanto do  
econômico. A controvérsia acerca da subsunção dos n ovos 
meios de comunicação à norma imunizante é objeto de  
acalorado debate na doutrina e na jurisprudência, s endo 
inegável a repercussão econômica que dela pode advi r, tendo 
em vista que a extensão do favor constitucional a u m novo e 



expressivo contingente de bens pode causar consider ável 
impacto no erário.  

No âmbito jurídico, a controvérsia repousa na dicot omia 
atualmente existente na hermenêutica quanto à inter pretação 
do art. 150, inciso VI, alínea d, da Constituição F ederal. 
Dependendo da corrente hermenêutica adotada, se res tritiva 
ou extensiva, o dispositivo terá essa ou aquela 
interpretação.  

A corrente restritiva possui um forte viés literal e 
concebe que a imunidade alcança somente aquilo que puder 
ser compreendido dentro da expressão papel destinad o a sua 
impressão. Aqueles que defendem tal posicionamento aduzem 
que, ao tempo da elaboração da Constituição Federal , já 
existiam diversos outros meios de difusão de cultur a e que 
o constituinte originário teria optado por contempl ar o 
papel. Estender a benesse da norma imunizante impor taria em 
desvirtuar essa vontade expressa do constituinte 
originário.  

Ainda que por muito tempo adepta da corrente restri tiva, a 
jurisprudência desta Suprema Corte evoluiu para adm itir a 
aplicabilidade da imunidade a alguns materiais corr elatos, 
como, por exemplo, filmes e papéis fotográficos. Ma nteve-
se, contudo, fiel à concepção literal, entendendo q ue tais 
materiais seriam congêneres ao papel. Nesse sentido :  

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. TRIBUTÁRIO. 
IMUNIDADE TRIBUTÁRIA DO ART. 150, VI, D, DA CF. 
ABRANGÊNCIA. IPMF. IMPOSSIBILIDADE. INTERPRETAÇÃO 
RESTRITIVA. AGRAVO IMPROVIDO. I O Supremo Tribunal Federal 
possui entendimento no sentido de que a imunidade 
tributária prevista no art. 150, VI, d, da Constitu ição 
Federal deve ser interpretada restritivamente e que  seu 
alcance, tratando-se de insumos destinados à impres são de 
livros, jornais e periódicos, estende-se, exclusiva mente, a 
materiais que se mostrem assimiláveis ao papel, abr angendo, 
por consequência, os filmes e papéis fotográficos. 
Precedentes. II A imunidade prevista no art. 150, V I, d, da 
Lei Maior não abrange as operações financeiras real izadas 
pela agravante. III Agravo regimental improvido (RE  nº 
504.615-AgR/SP, Relator o Ministro Ricardo Lewandow ski, 
Primeira Turma, DJe de 19/5/11).  

É importante frisar que o adoção da corrente restri tiva não 
é unânime na doutrina, tampouco nesta Corte. A desp eito da 
douta maioria admitir que a norma imunizante deve a lcançar 
somente o papel e seus derivados, alguns Ministros já 
sinalizaram que esse não é o melhor entendimento qu e se 
deve dar ao caso. Ao que parece, o Ministro Celso d e Mello 
perfilha entendimento oposto ao que vem prevalecend o, o que 
se pode depreender do seguinte julgado:  

RECURSO EXTRAORDINÁRIO - INSUMOS DESTINADOS À IMPRESSÃO DE 
LIVROS, JORNAIS E PERIÓDICOS - IMUNIDADE TRIBUTÁRIA  - 
LIMITAÇÃO CONSTITUCIONAL AO PODER DE TRIBUTAR QUE T AMBÉM SE 



ESTENDE A MATERIAIS ASSIMILÁVEIS AO PAPEL - RECURSO  DO 
ESTADO DE SÃO PAULO IMPROVIDO - PROVIMENTO DO RECURSO 
DEDUZIDO PELA EMPRESA JORNALÍSTICA. - O Supremo Tri bunal 
Federal, ao interpretar, restritivamente, o alcance  da 
cláusula inscrita no art. 150, VI, "d", da Constitu ição da 
República, firmou entendimento no sentido de que a garantia 
constitucional da imunidade tributária, tratando-se  de 
insumos destinados à impressão de livros, jornais e  
periódicos, estende-se, apenas, a materiais que se mostrem 
assimiláveis ao papel, abrangendo, em conseqüência,  para 
esse efeito, os filmes e papéis fotográficos. Prece dentes. 
- Posição do Relator sobre o tema: o Relator, Minis tro 
CELSO DE MELLO, embora reconhecendo a possibilidade  de 
interpretação extensiva do postulado da imunidade 
tributária (CF, art. 150, VI, "d"), ajusta o seu 
entendimento (pessoal e vencido) à orientação preva lecente 
no Plenário da Corte (RE 203.859/SP), em respeito a o 
princípio da colegialidade. - Considerações em torn o da 
imunidade tributária, notadamente daquela estabelec ida em 
favor de livros, jornais, periódicos e papel destin ado à 
sua impressão. Significado e teleologia da cláusula  fundada 
no art. 150, VI, "d", da Constituição da República:  
proteção do exercício da liberdade de expressão int electual 
e do direito de informação (RE nº 327.414-AgR, Rela tor o 
Ministro Celso de Mello, Segunda Turma, DJe de 12/2 /10).  

Em contraposição à corrente restritiva, os partidár ios da 
corrente extensiva sustentam que, segundo uma inter pretação 
sistemática e teleológica do texto constitucional, a 
imunidade serviria para se conferir efetividade aos  
princípios da livre manifestação do pensamento e da  livre 
expressão da atividade intelectual, artística, cien tífica 
ou de comunicação, o que, em última análise, revela ria a 
intenção do legislador constituinte em difundir o l ivre 
acesso à cultura e à informação.  

A concepção extensiva destaca que o foco da desoner ação não 
pode ser o suporte, mas, sim, antes de tudo, a próp ria 
difusão de obras literárias, periódicos e similares .  

Como exemplo dessa vertente, pode ser citado o segu inte 
julgado da Primeira Turma desta Corte, ainda não tr ansitado 
em julgado, pois foi objeto de recurso de embargos de 
divergência:  

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. Extraia-se da Constituição Fe deral, 
em interpretação teleológica e integrativa, a maior  
concretude possível. IMUNIDADE LIVROS, JORNAIS, PER IÓDICOS 
E O PAPEL DESTINADO A SUA IMPRESSÃO ARTIGO 150, INC ISO VI, 
ALÍNEA D, DA CARTA DA REPÚBLICA INTELIGÊNCIA. A imu nidade 
tributária relativa a livros, jornais e periódicos é ampla, 
total, apanhando produto, maquinário e insumos. A 
referência, no preceito, a papel é exemplificativa e não 
exaustiva (RE nº 202.149/RS, redator do acórdão o M inistro 
Marco Aurélio, DJe de 11/10/11).  



Não se ignora que a matéria do RE nº 595.676/RJ (Re lator o 
Ministro Marco Aurélio) já teve a sua repercussão g eral 
reconhecida. Contudo, cumpre destacar que o referid o feito 
versa sobre questão diversa, mais afeta aos compone ntes e 
similares que acompanham o livro ou periódico acobe rtado 
pela imunidade, não tratando da discussão da enverg adura da 
norma imunizante quanto aos suportes físicos da obr a em si.  

Confira-se, a propósito, a ementa da decisão que re conheceu 
a existência de repercussão geral desse caso:  

IMUNIDADE COMPONENTES ELETRÔNICOS MATERIAL DIDÁTICO ARTIGO 
150, INCISO VI, ALÍNEA D, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL A LCANCE 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO REPERCUSSÃO GERAL CONFIGURADA. 
Possui repercussão geral a controvérsia acerca do a lcance 
da imunidade prevista no artigo 150, inciso VI, alí nea d, 
da Carta Política na importação de pequenos compone ntes 
eletrônicos que acompanham o material didático util izado em 
curso prático de montagem de computadores.  

Por oportuno, convém ressaltar que há substancial d istinção 
entre a matéria aqui em discussão e aquela debatida  nos 
autos do recurso supra aludido, ainda que em ambos se 
busque pormenorizar diferentes enfoques da imunidad e.  

Naquele feito, a discussão reporta-se ao alcance da  
imunidade daquilo que pode eventualmente acompanhar  o 
livro, periódico ou similar, repousando a controvér sia em 
definir se tais apetrechos constituiriam, em conjun to com a 
obra, essa, sim, inequivocamente imune, um todo 
indivisível.  

No presente recurso, o enfoque está no alcance da i munidade 
com relação ao suporte físico em que é registrada a  
produção intelectual; ou seja, trata-se, na espécie , do 
próprio bem imune.  

Portanto, no caso em apreço, almeja-se aferir se o 
legislador, ao criar a norma imunizante, realmente 
pretendeu contemplar apenas o papel e seus derivado s ou, 
finalisticamente, pretendeu acobertar, de forma gen érica, 
outros suportes físicos ou mesmo imateriais utiliza dos na 
veiculação de livros, periódicos e similares.  

Ante o exposto, reconsidero a decisão de fls. 201 a  203 e 
dou por prejudicados os embargos de declaração de f ls. 212 
a 215 e o sobrestamento determinado à fl 228. Manif esto-me, 
por fim, pela existência de repercussão geral da qu estão 
constitucional em debate nestes autos, submetendo e sse 
juízo à apreciação dos demais Ministros desta Corte .  

Brasília, 31 de agosto de 2012.  

Ministro Dias Toffoli  

Relator  

Documento assinado digitalmente  

 


